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SENADO FEDERAL
Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 42 REUNIAO, EXTRAORDINARIA, DA COMISSAO DE EDUCACAO E CULTURA DA 32 SESSAO
LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA EM 25 DE MARCO DE 2025, TERCA-
FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENARIO N° 15.

As dez horas e oito minutos do dia vinte e cinco de marco de dois mil e vinte e cinco, no Anexo
I, Ala Senador Alexandre Costa, Plenario n° 15, sob a Presidéncia da Senadora Teresa Leitdo,
redne-se a Comissdo de Educagdo e Cultura com a presenga dos Senadores Conflucio Moura,
Veneziano Vital do Régo, Professora Dorinha Seabra, Alessandro Vieira, Alan Rick, Marcelo Castro,
Vanderlan Cardoso, Zenaide Maia, Astronauta Marcos Pontes, Izalci Lucas, Wellington Fagundes,
Paulo Paim, Leila Barros, Augusta Brito, Hamilton Mourdo, Damares Alves, Esperidido Amin e
Mecias de Jesus, e ainda dos Senadores Lucas Barreto, Jorge Seif, Fabiano Contarato e Weverton,
ndo-membros da comissdo. Deixam de comparecer os Senadores Plinio Valério, Cid Gomes,
Jussara Lima, Flavio Arns, Magno Malta e Laércio Oliveira. Havendo niumero regimental, a reunido
é aberta. Passa-se a pauta da reunido: Audiéncia Publica Interativa, atendendo ao requerimento
REQ 3/2025 - CE, de autoria da Senadora Teresa Leitao (PT/PE). Finalidade: Debater o Projeto de
Lei n°. 2614/2024, que institui o novo Plano Nacional de Educacédo para o decénio 2024-2034.
Participantes: Sra. Vivian Katherine Fuhr Melcop, Assessora de Politicas Educacionais da Uniao
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educacdao (UNDIME); Sr. Manuel Fernando Palacios da
Cunha e Melo, Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio
Teixeira (INEP); e Sr. Armando Amorim Simdes, Secretario Substituto de Articulacao Intersetorial
e com os Sistemas de Ensino do Ministério da Educacao (SASE/MEC). Resultado: Audiéncia
Publica realizada. A presidéncia submete ao plenario da comissao a inclusdo extrapauta de
requerimento, que é aprovada. 22 Parte - Deliberativa. ITEM EXTRAPAUTA 1 - Requerimento
da Comissao de Educacao e Cultura n° 18, de 2025 que: "Requer, nos termos do art. 58, § 2°, I,
da Constituicdo Federal e do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, a realizacao de
audiéncia publica, com o objetivo de discutir o papel social, econémico, cultural, de inovagdo
tecnoldgica e producao de conhecimento das supernovas universidades federais no interior do
Pais, bem como a estruturacdo administrativa, provimento de cargos e necessidades de
financiamento dessas instituicdes de ensino superior, em comemoracao aos seus 7 anos de
criagdo." Autoria: Senador Wellington Fagundes (PL/MT). Resultado: Aprovado. Antes de
encerrar os trabalhos, a presidéncia submete a Comissdo a dispensa da leitura e aprovagao da ata
da 3?2 reunido, que é aprovada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniao as onze horas e
cinquenta e sete minutos. Apds aprovacao, a presente Ata sera assinada pela Senhora Presidente
e publicada no Diario do Senado Federal, juntamente com a integra das notas taquigraficas.

Senadora Teresa Leitdao
Presidenta da Comissao de Educacao e Cultura
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Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2025/03/25

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE. Fala da
Presidéncia.) - Bom dia a todos e a todas.

Havendo numero regimental, declaro aberta a 42 Reunido da Comissdo de Educagéo e
Cultura da 32 Sessao Legislativa Ordinaria da 572 Legislatura, que se realiza nesta data, 25 de
margo de 2025.

Cumprindo o rito, quero fazer um lembrete, da selegdo de politica publica da Comisséo de
Educacao para a avaliagdo durante o ano de 2025.

Nos termos do art. 96-B do Regimento Interno do Senado Federal, as Comissoes
Permanentes selecionardo, na area de sua competéncia, politicas publicas desenvolvidas no
ambito do Poder Executivo para serem avaliadas, observando os impactos dessas politicas e as
atividades-meio que suportam sua execugao.

Os trabalhos para selecao e avaliagao de politicas publicas da Comissdo de Educagéo serao
conduzidos da seguinte forma: primeiro, esta aberto, desde o dia 11 de marco de 2025, o prazo
para que os Senadores e Senadoras membros da Comissdo de Educagéo e Cultura apresentem
sugestdes de politicas publicas a serem avaliadas ao longo do corrente exercicio.

Segundo, as sugestdes devem ser encaminhadas, na forma de requerimento, a Secretaria
da Comissao. O prazo se encerraré no dia 28 de margo, as 18h.

Serao escolhidas sugestoes entre as apresentadas, em reuniao deliberativa a se realizar no
dia 1° de abril de 2025. O Relator designado para a avaliagao selecionada tera prazo até o dia 30
de novembro para a conclusédo dos trabalhos e apresentagéo do relatério.

Esta sessdo de hoje serd destinada ao inicio do ciclo de audiéncias publicas aprovado na 12
e na 22 Reuniao deste Colegiado. Nao estamos partindo do zero. Nés tivemos, no biénio passado,
também debates sobre o Plano Nacional de Educagéo, que é o objeto das nossas audiéncias
publicas.
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E importante fazer, portanto, um répido histérico, para que todos e todas que nos
acompanham e que estao atentos ao tema do Plano Nacional de Educagao possam se situar.

Foi realizado, na Comissdo de Educacéo, o primeiro ciclo, em 2023, que discutiu estratégias
e diretrizes para nortear a elaboragédo do novo plano; e, em 2024, o segundo ciclo, j& apds a
apresentagao do Projeto de Lei 2.614, de 2024, pelo Poder Executivo, ja para debaté-lo.

Foram processos muito bem conduzidos pelo entao Presidente, Senador Flavio Arns, a
quem agradeci e agradecgo pela inclusdo de vérias sugestdoes que também fizemos e pelas
resultantes de tais oitivas.

E importante lembrar, de igual modo, que o PNE em vigor, prorrogado até dezembro de
2025, foi muitissimo debatido na Cadmara e no Senado, com 2.916 emendas na Camara e 84
emendas no Senado, processo concluido em 2014, com a sancao da lei. Contudo, apés o legitimo
resultado do processo eleitoral de 2014 e com o inconformismo de alguns setores, o PNE foi
deixado de lado desde 2016 e praticamente ao longo de toda a sua vigéncia.

Portanto, € muito importante este momento em que se inicia o debate das audiéncias
publicas, pois trés dimensdes, ao menos, sdo estratégicas para a efetiva implementacdo do PNE
e dos planos a ele articulados, os planos estaduais e os planos municipais: o exercicio da
pactuacéo federativa, fazendo com que o plano mobilize, de fato, todos os entes federados no
cumprimento das metas; segundo, a existéncia de metas claras, indicadores e, sobretudo, sistemas
de monitoramento e avaliagdo, para o que o trabalho do Inep é muitissimo importante.

Cumprimento os varios servidores, qualificadissimos, do Inep e do Meg, ja estando aqui,
inclusive, o seu Presidente, que serd um dos participantes da audiéncia publica de hoje. O
Presidente da Associagdo dos Servidores do Inep (Assinep), Méarcio Alexandre, j& esteve aqui na
Comisséo, ja conversamos também a respeito do que é o trabalho realizado pelo Inep.

E terceiro: o exercicio de engajamento e de participagdo da sociedade em todos os
processos, tendo em conta, especialmente, o Férum Nacional de Educagéo e os féruns estaduais.

Nessa diregao, além do trabalho do Inep, o trabalho da Sase na assessoria técnica para a
elaboragéo dos planos de educacao pelo pais tem muitissimo valor na sensibilizagdo e motivagao
de gestores e de toda a sociedade, para tornar o PNE um efetivo instrumento de gestédo e de
mobilizagédo da sociedade, para impulsionar e garantir mais direitos educacionais.
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Convido, portanto, ja iniciando nossos trabalhos e agradecendo demais a presencga, para
tomar lugar a mesa o Sr. Manuel Fernando Palacios da Cunha e Melo, Presidente do do Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira (Inep), o nosso Prof. Manuel Palacios.
Convido também o Sr. Armando Amorim Simdes, Secretario Substituto de Articulagéo
Intersetorial e com os Sistemas de Ensino do Ministério da Educagéo (Sase/MEC) - agradego
muito a presenga, Armando —; e, em sistema online, remoto, ja presente na nossa tela, a Sra. Vivian
Katherine Melcop, Assessora de Politicas Educacionais da Unido Nacional dos Dirigentes
Municipais de Educagéo (Undime).

Informo também que foi convidado o representante do Conselho Nacional de Secretérios
de Educacao (Consed), mas ndo péde comparecer a esta audiéncia e justificou a sua auséncia.

Justifico também a auséncia da Senadora Zenaide, que esteve aqui, mas foi rapidamente a
CAE e retornara ao longo da audiéncia.

Antes de passar a palavra aos nossos convidados, comunico que esta reuniao serd interativa,
transmitida ao vivo e aberta a participagdo dos interessados por meio do Portal e-Cidadania, na
internet, no enderego senado.leg.br/ecidadania, ou pelo telefone 0800 0612211.

O relatério completo, com todas as manifestagoes, estara disponivel no portal, assim como
as apresentagdes que forem utilizadas pelos expositores.

Na exposigéo inicial, cada convidado podera fazer uso da palavra por até dez minutos,
prorrogéveis por mais cinco, portanto, 15 minutos — sem pressao, s6 temos trés, da para fazer
com calma. Ao fim das exposigoes, a palavra sera concedida aos Parlamentares inscritos para
fazerem suas perguntas e comentarios.

E eu lerei também o que ja nos chegou antecipadamente do e-Cidadania e abriremos

também para a continuidade da interagdo com os nossos internautas.
Entédo, passo a palavra ao Sr. Manuel Palacios para sua intervengéo inicial.

O SR. MANUEL FERNANDO PALACIOS DA CUNHA E MELO (Para expor.) - Bom dia a
todos e a todas.

Quero agradecer muito o convite para participar desta audiéncia publica, agradecer em
especial a Senadora Teresa Leitdo pela oportunidade de dar inicio ao debate sobre uma medida
legislativa tdo importante quanto o Plano Nacional de Educagéo.
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Como a Senadora ja mencionou na sua fala de abertura, cabe ao Inep um papel importante
nesse processo, que é o de monitorar a execugédo do Plano Nacional de Educagdo. E um plano
que é um projeto de lei, que ainda estd em discussdo e provavelmente deve sofrer muitas
emendas e muitas alteragoes até a sua aprovagao final, mas algumas atribui¢cdes que ja estéo
previstas nesse projeto de lei, para o Inep, merecem um comentario, mesmo que antecipado com
relagdo ao texto final, porque é provavel que as atribuicées do Inep permanegam as que foram
vigentes durante o ultimo plano, ou seja, de monitorar a execugéo do plano e estabelecer algumas
referéncias para que o plano possa ser avaliado ao longo da sua execugéo.

Eu queria agradecer mais uma vez o convite e dizer que é um prazer estar aqui com o
Armando da secretaria responsavel por todo o suporte a elaboragao da proposta do PNE - se eu
cometer alguma imprecisdo com relagdo aos termos em que o projeto de lei foi elaborado, o
Armando estéa aqui para me corrigir.

O primeiro comentario que eu gostaria de fazer é que a histéria de elaboracdo dos planos
nacionais de educagao também é uma histéria de aprimoramento nas formas como o pais vem
tratando as suas ambigdes, os seus projetos na area educacional. Se nés observarmos essa
trajetdria, nés temos uma capacidade cada vez maior de especificar, com precisédo, quais sdo os
objetivos, quais sdo as metas da educagéo brasileira.

No caso do projeto em curso, nés temos 18 objetivos. Estes 18 objetivos sdo uma sintese
especialmente bem elaborada, com a coordenagdo do Ministério da Educagdo, com a
coordenagéo da Sase, mas com uma participagdo muito significativa: nés tivemos, ao longo do
processo da Conae, uma grande participagao de profissionais, de representantes de toda a
educacéo brasileira, que levou a um conjunto de insumos que se traduziu nessa proposta que
estd em debate. Estes 18 objetivos cobrem todas as etapas e modalidades da educagao e aspectos

importantes, como o financiamento e gestdo democratica.

Eu queria aproveitar a oportunidade para me fixar em alguns pontos em que o Inep vem
trabalhando.

Os leitores do PL observarao muito rapidamente que a proposta tem uma énfase
importante nas questoes relativas a equidade, a uma série de metas relacionadas ao tema da
promocéo da equidade, a diminuigéo das desigualdades educacionais no pais e também a uma
apreciagdo do aprendizado alcangado pelos nossos estudantes, considerando as referéncias
curriculares em vigor no pais, em especial a Base Nacional Comum Curricular. Entdo nés temos
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uma énfase grande em aprendizagem, em direitos de aprendizagem e, certamente, associado aos

direitos de aprendizagem e desenvolvimento, na questao da equidade.

Nesse territério cabe ao Inep um papel extremamente importante, e eu aproveitarei para
falar do que estamos fazendo no momento para dar conta desses encargos que o projeto de lei
assinala e que precisam do suporte imediato do Inep.

Se observarem bem na leitura do PL, ha uma proposta de percentual de estudantes, ao final
de cada uma das etapas, que alcangam o aprendizado considerado desejavel para aquela etapa
da educagédo fundamental e média. Nés temos, para a alfabetizagdo, uma meta de 80% das
criangas alfabetizadas na idade certa, ao final do segundo ano do ensino fundamental - podemos
assim especificar -, temos 70% das criangas com desempenho desejavel, com nivel de
aprendizagem associado as propostas de ensino do pais, ao final dos anos iniciais do ensino
fundamental; 65% ao final do 9° ano do ensino fundamental e 60% ao longo do ensino médio,
em especial ao final do ensino médio.

O que ha de novidade nesta proposicdo? Ela supde que o pais seja capaz de estabelecer
um entendimento amplo, portanto, uma proposta que seja objeto de concertacéo interfederativa,
de entendimentos com diferentes atores relevantes no processo educacional, para que se
estabeleca qual é o nivel de aprendizagem adequado ao final de cada uma dessas etapas que eu
mencionei.

O Inep vem trabalhando nisso com muito afinco. No ano passado, ou melhor dizendo, ja foi
em 23, portanto ndo é mais um ano passado, ha dois anos passados, nés, no contexto do
programa Crianga Alfabetizada, langado pelo Ministro Camilo Santana, logo que tomou posse no
ministério, o Inep trabalhou com o objetivo de estabelecer parametros para o entendimento do
que caracteriza, do que seria uma crianca alfabetizada ao final do segundo ano do ensino
fundamental. Esse trabalho envolveu professores de todo o pais. Essa é uma pesquisa conduzida
pelo Inep, com a participagdo dos profissionais da educagao, especialmente daqueles que
atuavam na alfabetizagdo naquele momento, e conseguimos fixar e descrever com clareza
importante quais sdo as caracteristicas, quais sdo as habilidades e os conhecimentos
desenvolvidos por uma crianga ao final do segundo ano do ensino fundamental que nos levam a
poder afirmar que completou o ciclo de alfabetizagdo, ou segundo ano, alcangando os objetivos
de alfabetizagao.
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Esse trabalho é o de fixagdo, de estabelecimento de parametros de qualidade para a

educacéo. Quando o Plano Nacional de Educagéo, ou melhor dizendo, o projeto em discusséo no
Congresso Nacional do Plano Nacional de Educagéo estabelece a meta de 80% das criangas, ao
final do segundo ano do ensino fundamental, alfabetizadas, ele mobilizaré o parametro de
qualidade, o padrao estabelecido pelo Inep, com o objetivo de se transformar em um padréo
nacional a ser adotado pelas redes de educagéo basica, em especial os nossos municipios, que
sao as instancias de Governo responsaveis pela oferta de educagao nos anos iniciais. E nés temos
feito um trabalho muito intenso com os municipios, com as secretarias de educagéo, enderegado
a opinido publica de modo geral, para que esse padrao de desempenho, esse objetivo de
alfabetizar todas as criangas na idade certa seja alcangado.

Os 80% se devem, obviamente, a um tratamento estatistico da questao, porque nunca nada,
por mais esforgo que se faga, alcanga a totalidade. Entéo, 80% das criangas alfabetizadas é uma
traducéo correta da meta de todas as criancas alfabetizadas na idade certa.

Faco mengéo a esse ponto porque o Inep estende esse esforgo agora para o ensino
fundamental. Nés concluimos, no final do ano passado, as pesquisas necessarias para a
proposicao de niveis de aprendizagem que sejam adequados, ao final do 5° ano e do 9° ano, em
Lingua Portuguesa, Matematica, Ciéncias Humanas e Ciéncias da Natureza. E estamos, no
momento, organizando uma série de debates regionais com o objetivo de fazer com que essa
proposta se torne uma proposta discutida, aceita e incorporada aos niveis de gestdo da educagéo
basica, que sdo realmente os responsaveis pela oferta de ensino fundamental - as secretarias
municipais de educagao, as secretarias estaduais de educagao e as escolas brasileiras.

Entao, esse processo de discusséo se inicia agora. No dia 16 de abril, devemos fazer um
primeiro encontro regional com as secretarias e os profissionais da educagao nordestinos - sera
realizado em Fortaleza — e temos uma programagéo que deve, ao longo do més de abril e da
primeira quinzena de maio, concluir esse ciclo de debates sobre os parametros de qualidade da
aprendizagem ao final do ensino fundamental, anos iniciais e anos finais, nas quatro areas do
conhecimento.

Faco mencgéo a isso e a esse processo de entendimentos e de concertagdo, de adogéo
desses parametros de qualidade, para que demonstre, ou pelo menos torne publico, o esforgo
que o Inep faz para dar suporte as propostas que estdo no Plano Nacional de Educagéo, no
projeto de lei ora em debate no Congresso Nacional.



£
R D

/5
%

SENADO FEDERAL
Secretaria-Geral da Mesa
As metas... O plano, na proposta, tem uma mudanga na terminologia: ele qualifica como

objetivos, enfim, as proposi¢coes de alcance geral de progresso da educacao brasileira, e trata
como meta diferentes indicadores que qualificam esses objetivos — é um tratamento mais
adequado até da terminologia que estava presente no Plano Nacional que ora se encerrou. Entéo,
algumas metas relacionadas a objetivos relacionados a qualidade ja estdao conhecendo esse
necessario esforco do Inep para que sejam fixadas, e sejam tratados concretamente esses
objetivos.

Quero dizer que 60% das criangas — eu chamo todos de "criangas" porque sao criangas —
concluirem o ensino médio com um desempenho adequado em Ciéncias, Ciéncias Humanas,
Ciéncias da Natureza, Lingua Portuguesa e Matematica pode parecer um objetivo simples, mas
trata-se de uma proposta extremamente audaciosa, e quero crer que demandara os esforgos de
todos: professores, gestores e todos que trabalham na educagdo basica, para que isso seja
alcangado no decurso do Plano Nacional de Educacéo.

Eu nao sei se eu falei ja ha muito tempo, nédo é?

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE. Fora do
microfone.) - Tem o tempo ali...

O SR. MANUEL FERNANDO PALACIOS DA CUNHA E MELO - Ah, muito obrigado,
Senadora! Eu estou olhando para |4 e ndo estou vendo que tem um relégio ali. (Risos.)

Bom, esse é um dos pontos importantes da produgado de referéncias de que o Inep ¢é
responsavel. Tem um artigo no projeto de lei que especifica a responsabilidade do Inep em
estabelecer os parametros que servem de referéncia para a anélise da execugéo do Plano Nacional
de Educacgéo, e este talvez seja o principal ponto: qual é o nivel de aprendizagem considerado
adequado na alfabetizagao ao final dos anos iniciais, dos anos finais e do ensino médio?

Para o ensino médio, a pesquisa ainda esta em curso — na verdade, estéa se iniciando agora,
nés aguardamos a aprovacéo da lei que finalizou o processo de discussédo sobre a reforma do
ensino médio e, a partir da resolugdo também do Conselho Nacional de Educagéo, que se fez ao
final do processo legislativo, nés vamos também trabalhar com o objetivo de especificar qual é o
nivel de desempenho considerado adequado ao final do ensino médio. Esperamos que até o més
de junho tenhamos uma proposta do Inep para qualificar esse nivel de aprendizagem.
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Trata-se, portanto, de uma importante contribui¢do. Claro, como fiz questao de salientar,
ela resulta da adogéo, por parte dos estados, desses padroes de desempenho, sem o que
evidentemente néo tera o efeito necessario.

(Soa a campainha.)

O SR. MANUEL FERNANDO PALACIOS DA CUNHA E MELO - Eu também nao poderia
deixar de mencionar uma outra realizagdo bastante importante: o Inep deu inicio as atividades de
sua Diretoria de Avaliagdo da Educacado Profissional e Tecnoldgica ha poucos meses. H& um
espaco bastante significativo no Plano Nacional de Educagdo para a expansdo da educacéo
profissional no pais e ha uma necessidade de estabelecimento de parametros de qualidade para
a oferta dos programas de formacédo profissional, dos cursos técnicos e suas diferentes
modalidades.

(Interrupgéo do som.)

O SR. MANUEL FERNANDO PALACIOS DA CUNHA E MELO - O.k. Eu sei que é automatico,
mas eu obedego as maquinas, se elas dizem alguma coisa eu vou logo... (Risos.)

Mas eu queria sé acrescentar uma palavrinha sobre esse inicio de atividades da Diretoria de
Avaliagao da Educagéo Profissional e Tecnolégica. E uma area muito importante, é uma area em
que ha uma caréncia de referéncias de qualidade, de referéncias para a avaliagdo do sucesso dos
programas, e o Inep pretende este ano, até o fim do ano, ser capaz de propor ao debate, também
subsidiando as decisdes aqui do Congresso Nacional, paréametros de qualidade para a formacgao
profissional e uma série de outros tépicos sobre os quais poderiamos conversar muito, mas eu
deixo para as préximas etapas da nossa conversa.

Muito obrigado pela oportunidade. Estamos sempre, no Inep, a disposi¢cdo de todos.
A SRA. DAMARES ALVES (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF) - Presidente...

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Eu que
agradeco ao Sr. Manuel Palacios.

Aproveito esse rapido intervalo para anunciar a presenga das Senadoras Augusta Brito e
Damares.

A Damares ja pede pela ordem.



7 W
%,,,”;"‘: CUTTITENSS

/5
%

SENADO FEDERAL
Secretaria-Geral da Mesa

A SRA. DAMARES ALVES (Bloco Parlamentar Alianga/REPUBLICANOS - DF. Pela ordem.) -
Hoje estd um dia complicado, né? Eu vim para cumprimentar os nossos debatedores e agradecer,
Presidente, pela colaboragao nesse ciclo de debate, para parabenizar pela fala e dizer que a gente
vai precisar muito do senhor e do Inep do nosso lado nesse ciclo de debate. Vocé nao tem ideia
da necessidade que temos.

No ano de 2023, a Comisséo, ja nesses atos, todos preparatérios, com a Teresa liderando
uma Subcomissao, se debrugou sobre a avaliagdo do indice. Acho que o senhor sabe, o Inep
participou bastante desse debate. Inclusive, Presidente, a gente deveria encaminhar o relatério da
avaliagdo para os novos membros da Comissdo que nao tiveram acesso ainda ao relatério da

avaliacao.

Mas quero dizer, Presidente, mesmo que vocés ndo possam estar presentes pessoalmente
no ciclo de debate, que sempre tenha alguém do Inep acompanhando, porque a Senadora Teresa
organizou de forma tao extraordinaria esse ciclo... J4, desde 2023, que a gente vem trabalhando,

entdo, a gente precisa muito.

Nao se tem um bom plano sem uma boa avaliagdo. Nao se tem um bom plano sem um
bom indice acompanhando a execugao do plano.

A gente nao vai conseguir dar as respostas de que o Brasil precisa tdo somente com a
Comissao, com o texto que vai vir. A gente vai precisar de mais, e eu sei que a gente vai poder

contar com o Inep.
Parabéns pela fala.
A Comissao esta aqui a disposigao.

Nés vamos ficar entrando e saindo hoje, durante o debate, porque o dia hoje esta
complicado. Estamos com poucos Senadores na Casa.

Eu cumprimento os demais debatedores desta audiéncia publica.
Parabéns, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Senadora Damares.

N6s vamos, oportunamente também, divulgar como organizamos esses ciclos, porque nés

temos as entidades representativas do MEC, tanto as diretamente ligadas a estrutura do MEC
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como, no caso do Inep, entidades vinculadas. N6s temos um outro ciclo que vai envolver os
conselhos, um outro ciclo que vai envolver os féruns, um outro ciclo que vai envolver os
movimentos. Estamos organizando de acordo com a demanda, com as sugestdes também que
nos chegaram de Senadores, de Senadoras e daqueles que, ao longo destes anos, tém contribuido
muito com as nossas audiéncias publicas. Isto foi um marco do biénio passado - a frente, o nosso
querido Senador Flavio Arns —: ouvir a sociedade. E nés queremos manter esse ritmo.

Tem muita figurinha carimbada que a gente chama e chega aqui em nossa Comisséo.
Muito obrigada, Senadora Damares.

Vou passar, sem mais delongas, ao Sr. Armando Amorim Simdes, Secretério Substituto de
Articulagao Intersetorial e com os Sistemas de Ensino do Ministério da Educacgéo (Sase/MECQ).

Muito obrigada, Armando, pela presenca. Nao se aperreie com a nossa campainha, que é
automaética. E o que a gente combinou no inicio: 10 minutos iniciais com mais cinco, se forem
necessarios, sem pressao.

O SR. ARMANDO AMORIM SIMOES (Para expor.) - Muito bom dia, Senadora Teresa Leit&o.

Na pessoa de V. Exa., eu cumprimento as demais Senadoras aqui presentes e os demais
Senadores e Senadoras que eventualmente estejam acompanhando a sessdo pelos canais
institucionais do Senado.

Gostaria de cumprimentar o querido Manuel Palacios, Presidente do Inep, instituicao
fundamental dentro do arranjo institucional da educagao no @mbito do Poder Executivo federal,
os colegas do Inep aqui presentes, os demais participantes da Consultoria Legislativa, os demais
participantes e todo o publico que acompanha esta audiéncia.

Primeiro, cumprimento pela iniciativa. Eu ja tive oportunidade de estar, no ano passado,
aqui, com o Senador Arns, na convocagéo das dez audiéncias publicas de 2024. Este é um espago
de debate publico fundamental para que a pauta do PNE avance na sua qualidade de elaboragao
e de discussao dentro do Parlamento.

Inicialmente, fago uma rapida consideragéo sobre o processo de elaboragao deste projeto
de lei que chegou a Camara dos Deputados na forma do PL 2.614, de 2024.

Os planos nacionais de educagéo séo o principal instrumento de politica educacional de
longo prazo do Brasil e a sua elaboragéo segue o comando do art. 214 da Constituigdo, que nos
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obriga, como Poder Executivo, como nagao, a apresentar ao Congresso Nacional, a cada dez anos,

um plano que, de um lado, busque a definicao de diretrizes, objetivos, metas e estratégias para o
pais para os proximos dez anos e, a0 mesmo tempo, que articule os atores do Sistema Nacional
de Educacao - Governo Federal, governos estaduais e municipais — assim como os demais atores
da politica educacional brasileira, para que esses objetivos e metas possam ser alcangados.

E importante dizer que a LDB também estabelece o comando de elaboragao de planos de
educacgéo aos estados, no seu art. 10, bem como a Lei do Plano Nacional de Educagao em vigor
também atribui aos municipios a necessidade de elaboragéo de planos de decenais de educagao.

E nesse sentido que o Ministério da Educagéo vem priorizando, desde o inicio da gestdo do
Ministro Camilo Santana, em 2023, um esforgo muito grande para que nds conseguissemos dar
consequéncia ao comando da Constituigdo, no seu art. 214, fazendo um processo de discusséo
publica sobre a elaboragédo do novo Plano Nacional de Educagéo, através das conferéncias de
educagédo municipais, estaduais e nacional, ao mesmo tempo em que um processo de discussao
técnica dentro do Ministério da Educacao, através da instituigdo de um grupo de trabalho que
buscou dar fundamento a analise dos principais problemas identificados na educagéo nacional.

Ha uma premissa, um pressuposto de todo o trabalho realizado até aqui, apresentado,
expresso no PL, que parte do principio de que alguns elementos basicos sédo necessarios em todo
e qualquer plano de educagao de longo prazo. Primeiro, a necessidade de um diagndstico da
educagéo. E 6bvio que nés nao partimos do zero. Nés temos um plano em vigor, um plano que
estabeleceu 20 metas, um plano que foi acompanhado sistematicamente pelo Inep em relagao
ao alcance das suas metas nos ultimos dez anos e que sinaliza, obviamente, para os avangos que

a educacgéo nacional obteve.

Ao mesmo tempo, é necessario trabalhar na perspectiva de levantamento de novos desafios
e problemas que surgem e emergem ao longo das dinamicas social, politica e econémica do pais
e que apresentam novas questdes a serem tratadas no plano que vira a suceder o atual plano em
vigor. Nesse sentido, a definigéo e a identificagédo dos principais problemas e desafios, ndo sé a
sua identificagdo, mas a sua descrigdo do ponto de vista dos seus indicadores mais sensiveis,
assim como a anélise das principais causas geradoras desses problemas.

Eu costumo dizer que a politica publica ndo atua sobre os problemas; ela atua sobre as
causas do problema para que ela possa ser eficaz. Essa é uma dimensdo importante da
metodologia de trabalho que foi adotada para que a gente possa chegar a uma formulagado com
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grau de fundamentagéo, a um diagndstico que possa dar a entender de onde saem os objetivos,

metas e estratégias apresentadas no projeto de lei. Entédo, o diagnéstico foi fundamental.

Nés tivemos também o marco da estrutura de financiamento da educacgéo nacional. Ela tem
que estar presente nos planos, assim como o sistema de governanga. Uma das principais
dificuldades que nés identificamos na avaliagdo do atual plano é a inexisténcia, no préprio PL, de
um sistema de governancga que articule os entes federativos na gestdo do plano, na sua execugéo,
na articulagao e integracéo das agdes federativas e na consecugéo das suas estratégias.

Quanto ao sistema de monitoramento e avaliagédo, nés ja tivemos uma grande vantagem
no atual plano em vigor, porque ele ja nasce com o sistema de monitoramento em funcionamento
por parte do Inep.

Eu acho que o aprendizado do atual plano é levado para o novo plano, porque essa foi uma
experiéncia de sucesso a partir da experiéncia de monitoramento do Inep. E pretende-se que a
ela se dé continuidade ao longo dos préximos dez anos, a partir da aprovacao da lei do novo
PNE.

E importante a gente entender que o processo de elaboragao teve dois movimentos. Como
eu mencionei, no ano de 2023, foi reunido um grupo de trabalho, através da Portaria Ministerial
n° 1.112, que juntou nao sé todas as secretarias do MEC, mas todas as autarquias a ele vinculadas
bem como o Férum Nacional de Educagéo, com as suas 64 organizagdes vinculadas: o Conselho
Nacional da Educacéo, o Consed, a Undime, o Foncede (Fé6rum Nacional dos Conselhos Estaduais
e Distrital de Educagéo) e a UNCME (Unido Nacional dos Conselhos Municipais de Educagao) bem
como representagées da Comissdao de Educagéo, Cultura e Esporte do Senado Federal e da
Comissédo de Educagdo e Cultura da Céamara dos Deputados. Esse grupo de trabalho era
consultivo e propositivo e tinha como proposta a elaboragao do diagnéstico, com a anélise dos
principais problemas da educagéo nacional, e a proposigdo de um conjunto inicial de diretrizes,
objetivos, metas e estratégias que deveriam ser observadas para o novo PNE.

Foram realizadas mais de uma dezena de reunides, que tiveram a participagcao de mais de
100 técnicos e especialistas nao s6 do Ministério e das autarquias, mas também de entidades da
sociedade, representagdes de entidades académicas como a ANPEd, a Anpad, a Anfope, a SBPC.
Tivemos participagdo de representantes e especialistas de diversas universidades, assim como
representantes também de movimentos sociais dentro do processo de discussdo do GT através
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também da representagdo do Férum Nacional da Educagéo. E esse esforgo culminou num
documento de diagnéstico, cujo anexo apresentava um conjunto de proposigoes.

Paralelamente, nés tivemos, a partir do Decreto 11.697, de setembro de 2023, a convocagéo
das conferéncias de educagao. E necessario que os planos de educagao - isto ¢ uma dimensao
fundamental - tenham legitimidade social. A legitimidade social se da a partir do debate publico.
E o debate publico é necessario, primeiro, por uma apropriagdo dos avangos que a educagéo
nacional conquistou ao longo dos anos, mas também é o debate que bota a luz do dia as
demandas, as necessidades e a agenda de problemas que se tornam relevantes sob a perspectiva
dos atores sociais. E isso que a conferéncia nos traz. E as conferéncias municipais foram realizadas
em outubro de 2023; dando sequéncia, as conferéncias estaduais, em novembro de 2023;
culminando, entdo, com a Conae, aqui em Brasilia, entre 28 e 30 de janeiro, reunindo mais de dois
mil delegados.

Essas conferéncias discutiram um documento base elaborado pelo Férum Nacional de
Educagao, que culminou num documento final da Conae, em 2024. Esses dois insumos foram
entregues, no caso do documento do GT, no final de dezembro, inicio de janeiro de 2024; e o
documento da conferéncia foi entregue ao Ministério da Educagéo no dia 5 de margo de 2024.
Esses dois documentos foram base, insumos para que o Ministério da Educagéo, entéo, elaborasse
o seu projeto final. E esse projeto final foi apresentado com 10 diretrizes, 8 objetivos, 58 metas e
252 estratégias.

Foi um esforgo de sistematizagdo grande no ministério, porque nds tivemos que cotejar o
documento da conferéncia com o documento do grupo de trabalho, fazer convergéncias e
verificagcdes de redagdes, etc. E foi encaminhado ao Palacio do Planalto em 15 de maio, que
encaminha, entdo, ao Congresso Nacional exatamente na data de aniversario do Plano Nacional

de Educagao em vigor, dia 26 de junho. A partir dai, inicia a tramitacdo como PL 2.614.

Hoje, nés temos o projeto de lei e até uma edigdo pequena que estad sendo utilizada no
trabalho de cooperagéo técnica que vai iniciar ja agora em abril com os estados e municipios. N6s
estamos levando ja esse PL para um debate junto aos atores municipais e estaduais. E nés temos
o resultado, que também ja foi encaminhado em carater preliminar, fruto de um requerimento de
informagéao da Deputada Adriana Ventura, da Camara dos Deputados, mas nés temos hoje ja a
vers&o final do diagnéstico, que vai ser encaminhado. Posso até deixar uma cépia com a senhora
aqui, preliminar. Ele estd sendo impresso pelo Ministério da Educagao e seréa entregue a todos os
membros da Comissao de Educacdo da Cémara e do Senado, da Comissdo Especial quando
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constituida, para que a gente possa dar os subsidios que fundamentam as escolhas feitas e o que
foi apresentado no projeto de lei.

O documento de 290 péaginas, que faz analise dos 18 problemas e que fundamenta o
projeto de lei apresentado ao Congresso Nacional, é um documento importante. Nés estamos
levando esse documento para o debate também com os estados e municipios, na cooperagéao
técnica, assim como uma orientacdo metodolégica de como os processos estaduais e municipais
podem ser conduzidos a partir da referéncia do PL.

Eu vou voltar a questdo da cooperagao mais adiante.

O projeto de lei teve uma preocupacéo, que a atual Lei 13.005 nao apresenta, que é definir
alguns conceitos. Por exemplo, as leis de PPA federal tém definicdes de conceitos quando s&o
apresentadas ao Congresso. A gente entende que é importante definir o que sao diretrizes,
objetivos, metas e estratégias para que a propria propositura de emendas também observe essas
referéncias. N6s temos hoje, no atual plano, algumas estratégias que, de fato, sdo metas. As vezes,
as metas foram elaboradas na formatacdo de objetivos. A gente acha que, do ponto de vista
metodoldgico, o atual plano, como apresentado na forma do PL 2.614, avanga neste sentido de

dar maior clareza conceitual e metodolégica ao processo do plano.

O plano também apresenta um conjunto de diretrizes. Sdo dez diretrizes. Acho importante
mencionar as diretrizes e os objetivos. Depois, a gente passa aos destaques do plano para a gente
nao se deter muito.

Trata-se da visao sistémica de que o planejamento é uma diretriz importante, superando
uma viséo fragmentada do olhar para a educagao e entendendo que a educagéo se relaciona
com outros aspectos do desenvolvimento social, econémico, ambiental e que os desafios da
educacédo, muitas vezes, exigem uma coordenagéo de politicas no territério, pelas prefeituras,
pelos governos estaduais, que leve em consideragdo outras dimensdes do desenvolvimento, para
as quais a educagéo contribui, mas também das quais a educagao recebe contribuigdes.

Entdo, a visdo sistémica do planejamento é uma diretriz importante e dela decorre a
perspectiva da intersetorialidade como uma abordagem para o enfrentamento dos problemas da
educacéo no contexto de cada territério. A intersetorialidade também aparece, nés temos uma
cooperagéo técnica hoje organizada no &mbito do MEC...

(Soa a campainha.)
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O SR. ARMANDO AMORIM SIMOES - .. pela Sase, que trata das agdes e projetos
intersetoriais; a promogdo do desenvolvimento social, cultural e econdémico; a pactuagéo
federativa; o equilibrio entre as responsabilidades federativas e o fluxo adequado, equitativo e
sustentavel de recursos para o sistema de ensino; o respeito ao pluralismo de ideias e concepgoes;
a qualidade e a equidade como orientagdes na formulagéo e implementagéo de politicas; o uso
de evidéncias, a gente tem cada vez mais que fazer um esforgo de buscar evidéncias. Este foi um
esforgo feito no diagnéstico, na anélise dos problemas: evidéncia dos problemas, evidéncia das
causas, evidéncias das estratégias que sao propostas, evidéncias em relagdo aos resultados que
se conseguem do plano. As evidéncias devem estar sendo buscadas em todo o ciclo da politica
publica. A integracdo do monitoramento e da avaliagdo aos processos de planejamento e
implementagédo - e obviamente que ha uma disposigao da proépria Constituicdo —; a promogéao
dos direitos humanos, do respeito a diversidade e da sustentabilidade socioambiental.

E ai o projeto de lei anuncia um conjunto também de objetivos gerais da educagao, que
seria o fortalecimento dos principios do Estado democratico de direito, com énfase na promogao
da cidadania; a consolidagdo da gestdo democratica do ensino publico; a protecdo e o
desenvolvimento da primeira infancia; a garantia do direito a educagéo, com ampliagédo das
oportunidades educacionais em todos os niveis; a superagédo do analfabetismo de jovens e
adultos; a superacao de desigualdades educacionais; a universalizagdo do atendimento escolar a
populagéo de quatro aos 17 anos, como determina a Constituicao; a melhoria da qualidade da
educagédo em todos os niveis, etapas e modalidades; a valorizagao de profissionais da educagao
e o fortalecimento da profissionalizagdo docente no Brasil; a democratizagao do acesso ao ensino
superior e a pés-graduagéo; e o aumento do investimento publico em educagéo, em consonéancia

com que dispde hoje o novo §7° do art. 211 da Constituicdo e o inciso VI do art. 214.

Bom, eu ndo vou entrar em todas as dimensoes do projeto de lei, em fungdo do tempo, mas
eu queria saltar rapidamente aqui para o elenco dos 18 objetivos.

Vejam que nds temos nao sé a questdo do acesso na educagdo, mas a qualidade entrou
com muita forga no novo plano. Entéo, existe um objetivo de acesso a educagéo infantil, por
exemplo, e existe um objetivo de qualidade da educagéo infantil. Existe um objetivo de
alfabetizagdo e um objetivo relacionado a acesso, trajetéria e conclusédo do ensino fundamental
e do ensino médio. Portanto, veja que acesso esta associado a trajetdria e a conclusdo. Nao ha
acesso real a educagao basica se nao ha trajetéria regular e ndo ha conclusao de educacgéo basica.

A matricula inicial ndo é suficiente para caracterizar o acesso universal.
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A educagéo integral em tempo integral, ha uma diferenga fundamental aqui: o atual plano

fala em tempo integral apenas, e o novo plano chama para a educacéo de natureza integral a ser
ofertada nas escolas de tempo integral; uma novidade: o objetivo de conectividade, educagéo
para as tecnologias e cidadania digital; a educagéo escolar indigena, do campo e a educagéo
escolar quilombola ganham objetivo especifico, com metas especificas para essas populagoes
dentro do novo plano - isso € uma novidade do projeto de lei —; a educagdo especial na
perspectiva da educagéo inclusiva e a educagédo bilingue de surdos, j& acompanhando as
alteragdes feitas na LDB, que reconhece a especificidade da populagao surda; educagao de jovens,
adultos e idosos; acesso, permanéncia e conclusdo na educagéo profissional; e veja também o
objetivo especifico de qualidade da educacdo profissional e tecnolégica - a ampliacdo
institucional promovida pelo Inep recentemente sera fundamental para que esse objetivo possa
ser acompanhado ao longo do préximo decénio — acesso, permanéncia e conclusdo na
graduagéo; também o objetivo especifico da qualidade da graduagao - veja que a qualidade vai
entrando todo tempo nos objetivos do novo plano —; pés-graduacao stricto sensu, com objetivos
de ampliagao da titulagdo de mestres e doutores, os profissionais da educagao entram aqui com
uma dimensao fundamental em torno da profissionalizagédo - esse é o objetivo do novo PNE com
o maior numero de metas apresentadas, nés temos um desafio gigantesco na area de professores
no Brasil e no mundo e o diagnéstico traz esse problema de uma forma muito detalhada —;
participagéo social e gestao democratica, com metas especificas...

(Soa a campainha.)

O SR. ARMANDO AMORIM SIMOES - .. de ampliagdo de féruns; financiamento e
infraestrutura da educagdo como duas dimensées fortemente articuladas, com metas especificas
de ampliagéo do investimento publico por aluno na educagéo baésica. Pela primeira vez, a gente
traz meta de equidade na capacidade de financiamento e de ampliagéo do financiamento publico
em educagao basica por aluno, além da manutengéo da vinculagdo de um percentual do PIB
como investimento na educacgéo.

Entéo, sdo estas as principais inovagdes do novo PNE - eu acho que a gente ja mencionou
a maioria delas -1 a dimensdo da qualidade e da equidade, a educagéo escolar indigena, a
educagao do campo e a educacgédo quilombola, a educagao integral que também j& mencionei e
a dimensao do financiamento. S&o esses aspectos novos no novo PNE que eu acho que merecem
atengéo.
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Para encerrar nos meus cinco segundos, quero agradecer a oportunidade e dizer que agora,
a partir de abril e até o més de agosto, nés estaremos em todos os estados da Federagéo néo sé
apresentando o PL 2.614, mas fazendo ja a primeira formagédo dos técnicos das regionais de
ensino, do estado, das Undimes, das Uncmes, dos féruns de educagao para que os processos de
elaboragéo dos planos decenais de estados e municipios possam ganhar tragado. A gente sabe
que a lei estda propondo um ano para estados e municipios elaborarem os seus planos. O MEC
nao teria tempo de, nesse um ano, coordenar uma cooperagdo a0 mesmo tempo em que 0s
estados e municipios deveriam cumprir esse prazo. Entao, nés estamos ja iniciando neste ano com
a expectativa de que até o final deste ano a gente consiga a aprovacgao do PL 2.614 e que a gente
consiga ter os estados e municipios ja engajados no processo de seus planos decenais.

Muito obrigado a todos.
Estamos aqui a disposigédo para perguntas, duvidas e comentarios.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Eu é que
agradeco ao Sr. Armando Simdes, Secretario Substituto da Sase.

Quer falar agora Senadora?
A SRA. AUGUSTA BRITO (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - CE) - Ndo. Vocé é que manda.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Falta uma
intervengao. Déa para aguardar?

A SRA. AUGUSTA BRITO (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - CE) — Da.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Ent&o, esta
bem. Muito obrigada.

Vou passar a palavra, de forma remota, para a Sra. Vivian Melcop, Assessora de Politicas
Educacionais da Unido Nacional dos Dirigentes Municipais de Educagao (Undime), que esta nos
acompanhando desde o inicio da nossa audiéncia.

Vivian, muito obrigada pela sua presenca. Sdo dez minutos iniciais com mais cinco de
prorrogacéo. Fique a vontade.

A SRA. VIVIAN KATHERINE FUHR MELCOP (Para expor. Por videoconferéncia.) - Obrigada,
Senadora.
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Bom dia, Senadoras presentes, Senadores.

Quero agradecer em nome... Bom dia Palacios e Armando.

Bom dia também para os assessores e para os ouvintes que estdo acompanhando pelo
YouTube também.

Primeiramente, além de agradecer o convite para participar desta audiéncia, quero justificar
a auséncia do Prof. Alessio, porque nds estamos em periodo de realizagao dos féruns das nossas
seccionais, e, neste momento exatamente, ele esta falando no féorum da Undime Espirito Santo.
Por isso, ele nao pode se fazer presente. E eu estou participando virtualmente porque estou
acompanhando, antes e depois da audiéncia, outra reunido do MEC, da CIF e do Fundeb. S6 para
justificar por que eu nao estou presencialmente no Senado.

Antes de comegar, quero fazer minha autodescrigao: eu sou uma mulher de 50 anos, loira,
cabelos curtos, olhos azuis, alta, vestindo uma blusa colorida, e, atras de mim, um sofa em que
vocés vao ver daqui a pouco o meu cachorro, porque ele fica passeando.

Eu vou ver se ja liberaram aqui o compartilhamento da... Ja deu.
Vou compartilhar aqui a apresentacéo. (Pausa.)
Vocés estdo vendo?

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Esta exposto,
Vivian.

A SRA. VIVIAN KATHERINE FUHR MELCOP (Por videoconferéncia.) — Nao estéd na tela
cheia, ndo é, Senadora?

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — N&o.

A SRA. VIVIAN KATHERINE FUHR MELCOP (Por videoconferéncia.) - Pois é. Esperem ai s6
um pouquinho. Eu vou parar e vou tentar acessar de novo. (Pausa.)

E, ndo... Agora, eu vou ver se mudou. Mudou agora para tela cheia?
A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Agora sim.

A SRA. VIVIAN KATHERINE FUHR MELCOP (Por videoconferéncia.) - Obrigada, Senadora.
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Bem, essa lamina... A gente gosta de mostrar todas essas imagens porque demonstram o
que o PNE deve representar na sua totalidade - todos esses sujeitos que estdo representados nas
imagens: as criangas pequenas, os bebés, as criangas, os adolescentes, jovens, profissionais da
educacéo, criangas com deficiéncia, quilombolas do campo, ribeirinhos das comunidades
tradicionais, dos povos originarios, os brinquedos e materiais didaticos que precisam também
constar do processo da educagéo, bem como alimentagao e transporte escolar. Entao, essa lamina
meio que resume tudo o que deve ser considerado na discussdo do PNE.

Antes de entrar no PNE propriamente dito, nés acrescentamos aqui uma apresentagao da
realidade dos municipios, ja que a Undime fala pelos municipios, para o Senado ter a dimenséo
do trabalho que os municipios, como o Prof. Armando mencionou, estardo realizando na
discussdo dos seus planos decenais. A discussdo do PNE também tem que considerar essa
realidade dos municipios.

Entédo, nés temos quase 2,5 mil municipios com até 10 mil habitantes. Isso corresponde a
quase 45% dos municipios brasileiros. E esse fato de ter até 10 mil habitantes pode representar a
existéncia de equipes técnicas pequenas, a auséncia de profissionais, entre outros desafios dos
municipios nesse processo de discussao e implementagéao dos seus planos decenais.

Aqui as matriculas. Como é que sao distribuidas as matriculas publicas e privadas da
educacédo basica? Nés temos 49% nas redes municipais e, se nés considerarmos apenas as
matriculas publicas - federal, estadual e municipal —, os municipios alcangam 61% das matriculas
da educacgao basica, no caso, publica.

Aqui a distribuicdo de como se dao as matriculas, que majoritariamente estdo na zona
urbana, quase 89%, sendo que a rede municipal é a que apresenta maior proporg¢édo de matriculas
em escolas rurais, que sao 18%.

Aqui o tamanho das escolas. Quase 19% séo escolas com até 50 alunos. Entéo, sé para ter
a dimenséo de qual a instancia que vai implementar as agdes também do plano. Os municipios
tém quase 60% das escolas. Sdo 106 mil escolas, sendo que sdo 66 mil — arredondando — com até
200 alunos, o que corresponde a 62% das escolas municipais. Entéo, s6 para ver a dimenséo,
porque sao estruturas pequenas.

Aqui para ver como é que se dé a distribuigdo das escolas em todas as regides. As escolas
de pequeno porte estdo concentradas nas Regides Norte e Nordeste. Sdo essas pintadinhas de
vermelho; de verde sao as escolas maiores. Aqui a distribuicao das escolas rurais e urbanas. As
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rurais sao os pontinhos verdes; as urbanas sdo os pontinhos laranja, também para se ter essa
realidade do pais.

O total de docentes ¢ 2,3 milhdes, sendo que 49% estao vinculados as redes municipais.

Entrando no PL propriamente dito, o PL tem pontos positivos e tem avangos, mas também
tem retrocessos e lacunas que vao ser tratados, certamente, pelo Congresso Nacional nesse
processo de escuta do Governo Federal e da sociedade civil organizada, como esta sendo neste
ciclo agora de seminario.

Eu vou falar, no caso, Senadora, de uma analise geral da Undime sobre o projeto de lei. Nés
estamos elaborando uma anélise detalhada das metas e estratégias e, apds a deliberagdo do
colegiado ampliado da Undime, nés encaminharemos para o Senado.

Como o Prof. Armando mencionou, o PL do PNE foi essa confluéncia dos resultados do GT
do PNE e das deliberagoes da Conae 2024, principalmente, mas o documento da Conae 2024

também considera o acimulo das conferéncias nacionais anteriores.

Nesse processo da analise do PNE e das contribuigdes ao PNE, nessa conjuntura, o que
precisa ser considerado, a nosso ver? Como as metas e estratégias do atual PNE foram cumpridas,
houve desafios, impedimentos, dificuldades que levaram até o final da implementagao do atual
PNE, instabilidades que aconteceram na implementagdo - houve um periodo em que o pacto
federativo deu uma estremecida —, e ai o PNE acabou ficando um pouco de lado na sua
implementacgéao.

A auséncia do Sistema Nacional de Educagéo, o que atrapalha bastante a implementagéo
do Plano Nacional de Educacgao, a prorrogagao desse PNE, como o Prof. Armando mencionou, da
prorrogacgao, e ai o impacto que isso vai ter nos planos estaduais e nos planos municipais de
educacgéo, porque muitos terminam este ano, e, com isso, fica aquela duvida de se tem que ser
prorrogado, se ndo tem que ser prorrogado, e isso, certamente, sera tratado nos encontros que

o Prof. Armando mencionou.

E a elaboragado dos préximos planos municipais e planos estaduais, até por conta da
existéncia dos microdados, do acesso aos microdados, e também porque o processo, como vai
iniciar este ano, vai se iniciar durante a tramitagdo do atual PNE. E ai fica aquela duvida de o que
0s municipios e os estados devem considerar como as metas e estratégias, j&4 que o PL ainda

estard em tramitagdo no Congresso Nacional. E também considerar as lacunas e equivocos do
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atual PNE, do que esta sendo implementado. Entéo, verificar o que ndo deu certo e ajustar na

préxima.

Na questdo do artigo, do corpo da lei mesmo, como n&o sei se o Armando ou o Prof.
Palacios mencionou, vai ter um ano, esté determinado no PL que os municipios terdao um ano para
elaborar os seus planos municipais e os estados, os planos estaduais. S6 que, ao mesmo tempo
em que déd um ano para os municipios elaborarem, os dados nacionais que precisam ser
desagregados por municipio sé estardo disponiveis em seis meses. Entdo, como ajustar esse prazo
de um ano dado aos municipios para a execugéo de seus planos?

Na questdo aqui... E preocupante que, quando se discute padrdo nacional de qualidade,
nao se mencione o CAQ, que estd num inciso em separado, e, nas demais metas e estratégias, o
CAQ nao consta, e ele teria que perpassar, a nosso ver, toda a educagao basica, e ndo apenas a
meta do financiamento. E, quando tem essa vinculagéo entre repasse financeiro e resultado de

aprendizagem, avaliar como é que isso vai acontecer, como é que isso vai se dar.
Esse eu ja mencionei.

Na questao do Sistema Nacional de Educagao, o impacto, nés ja estamos no terceiro PNE,
e ainda sem Sistema Nacional de Educacéo.

Eu vou acelerar um pouquinho por causa do tempo.
Ai alguns comentérios sobre o PL, o anexo do PL.

Como o Prof. Palacios e o Prof. Armando mencionaram, o atual PL d&, realmente, mais
relevancia ao enfrentamento as desigualdades e a promogao da equidade. Isso fica mais explicito
do que no PNE atual.

Alguns prazos do atual PNE sdo mantidos, foram esticados no PL do PNE por igual periodo
e sem fazer a devida atualizagdo e adequacéo. De repente, esses prazos tém que ser menores,
até porque ja se passou e nédo foi cumprido e esté se estendendo mais ainda.

Algumas metas e estratégias... Em algumas metas e estratégias nao sao definidos os prazos
intermediérios, e isso repercute no processo de monitoramento, avaliagdo e controle social da
implementagao do PNE.

O enfrentamento as emergéncias climaticas - faltou o "climaticas" ai - e a educagéo
ambiental também, a nosso ver, devem perpassar todas as metas e estratégias, ndo apenas na
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mengao que tem da educagédo ambiental na meta da educagéo integral - e integral em tempo
integral. E ai, quando se trata também da infraestrutura, também tratar da questéo climatica e do
meio ambiente em si, justamente pelas dificuldades que até foram vividas pelas escolas, agora
neste inicio de ano, com as ondas de calor.

Em algumas estratégias, fica vago como sera a implementagédo, quem sera o responsavel,
como é que ela vai se dar. O Prof. Palacios mencionou a questdo do nivel adequado de
aprendizagem. Isso consta nas estratégias, mas ndo se menciona quem vai elaborar, como vai se
dar a discusséo. Entédo, de repente, fazendo esses ajustes, esses acréscimos, fica mais clara a
responsabilidade.

De igual modo, a assisténcia técnica e financeira também fica no geral; em alguns pontos,

ela deveria ficar mais explicita.

Como eu mencionei, o CAQ deve perpassar todas as metas, e ndo apenas a do
financiamento. E, em algumas estratégias, menciona-se que tem que instituir uma politica ou
instituir um programa, sendo que ja existe a politica em andamento, entéo teria que fazer ajustes
entre o que aconteceu durante a elaboracdo do PL e agora, posteriormente, para incluir as
politicas e os programas, bem como pareceres, decisdes e resolugdes do Conselho Nacional de
Educagao, como o Parecer 50, que trata do transtorno do espectro autista.

Bem, a apresentagéo ja se encerra nesse tépico.

E nés temos, depois, alguns comentarios sobre o nivel adequado de aprendizagem, como

eu mencionei.

Na educacao infantil, ha essa extensao do prazo para a oferta da pré-escola, quando ela
pela Constituicéo ja é obrigatdria e teria que estar totalmente universalizada até 2016.

A questdo das parcerias com as entidades sem fins lucrativos: nés preferimos usar a
terminologia do Fundeb, que sao as entidades comunitarias, confeccionais ou filantrépicas.

Na educacao integral, o que nos preocupa € a vinculagédo das 7 horas diérias e 35 horas
semanais, porque alguns municipios organizam as horas diarias e, de repente, um dia tem menos
horas do que sete e outro tem mais, entdo nao engessar — isso nés falamos também no Conselho
Nacional de Educagéo, quando a resolugéo foi apresentada e discutida. Entdo, ndo engessar tanto
a organizacdao da educagcdo em tempo integral, até para ajustar como ela estd sendo

implementada no momento.
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Bem, Senadora, quero agradecer pela Undime. E, no momento agora, estou a disposi¢éo
para responder o que for necessario.

Obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Vivian, representando a Undime.

Numa répida passada pelas apresentagoes, eu posso dizer que foram apresentagdes muito
complementares em relagao a abordagem tipica de cada instituicdo ou representagado que aqui

esteve presente. Com certeza vao nos enriquecer bastante.

Vou deixar os comentérios para mais adiante, porque ja esta inscrita a nossa Senadora
Augusta Brito para fazer as suas consideragoes.

A SRA. AUGUSTA BRITO (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - CE. Pela ordem.) - Bom dia,
bom dia aos nossos convidados e & convidada.

Quero primeiro parabenizar a nossa Presidenta, que ja vem ha algum tempo a frente desta
Comisséo, eu nao digo como Presidente, mas sempre atuante, e agora, de uma forma muito
acertada, eu diria, muito prépria da Senadora, fazendo estas audiéncias publicas, hoje a primeira,
e como ja foi dito aqui, trazendo exatamente apresentagdes que se completam.

Eu quero aqui parabenizar os que estao apresentando, tanto o Inep como o MEC, como a
Undime, e quero dizer que eu tenho uma imensa confianga em que este plano, da forma como
esta sendo tratado, da forma como vem sendo construido, ndo é de um dia para o outro, é com
muita responsabilidade, muita responsabilidade nao sé do MEC, muita responsabilidade também
aqui do Senado Federal, desta Comissao, de todos os entes que estdo envolvidos realmente para
que acontega, mas, sobretudo, com a participagao também da sociedade.

Entao, eu acho que vai ter uma validade. Eu ndo quero assim tirar nenhum mérito dos planos
passados, mas acho que vai ter uma validade assim e uma fundamentagao bem mais aprofundada
do meu ponto de vista, e também de uma forma bem mais acertada, fazendo com que esse plano,
verdadeiramente, possa ser cumprido em tudo que ele esta se propondo, desde as igualdades
que aqui estdo sendo botadas, desde o acompanhamento, que néo é sé garantir a vaga do aluno,
mas de garantir também a permanéncia para que ele conclua aquele ensino. Enfim, varios pontos

que eu pude ver aqui, eu vou fazer de tudo para acompanhar todas as audiéncias, para que eu
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possa ver se eu também posso contribuir com alguma coisa como Parlamentar, mas era mais para
registrar a importancia desse debate, por isso, fiz questdo de estar presente.

E todos que aqui estdo apresentando eu quero parabenizar pela grande responsabilidade,
por ter certeza de que, através da educagéo, a gente sabe que pode realmente construir e mudar
vidas, entao a responsabilidade de cada um que se apresenta hoje nesta audiéncia publica é para
além de uma apresentacdo na audiéncia publica do Senado Federal: mudanga. E nés estamos
falando e tratando aqui de mudangas que poderao acontecer verdadeiramente para, eu diria,

incluir as pessoas que ainda nao conseguem ter o acesso tdo eficiente a educagéo no nosso pais.
Muito obrigada e parabéns.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Senadora Augusta. Sempre uma presenga muito marcante aqui na nossa Comissao. Fortaleza pelo
visto vai ser palco de um dos debates. A Senadora é Senadora pelo Estado do Cear3, e vai me

representar |4 muito bem.

Antes de eu passar para a parte seguinte, que € a socializagdo do que veio no e-Cidadania,
quero dar um informe também sobre como esta organizado o debate |14 na Camara e sobre a
nossa ultima reunido, que foi um almogo-reuniéo, na ultima quarta-feira, da Frente Parlamentar

Mista da Educacéo.

A Secretaria-Geral da frente é representada — a Secretaria-Executiva, na verdade - pelo
Todos pela Educagao, que nos ofereceu um almoco. E 14 ja n6s pudemos dar noticias da Camara,
que foi mais retardataria do que a nossa, mas la ja esta eleito o Presidente, e a Camara vai
funcionar primeiro com uma Comisséo Especial, criada pelo Presidente da Casa, o Deputado Hugo
Motta. A Comissao sera presidida pelo Coordenador-Geral da Frente Parlamentar da Educagao,
Deputado Rafael Brito, do Maranhéo.

Vai se escolher um Relator, e esse debate vai alimentando paulatinamente, e ao final do
processo também, o relatério da Comisséo de Educacéo.

Ndés estamos pensando em tentar verificar a possibilidade de isso ser concluido até o final
do primeiro semestre, ou pelo menos até o més de agosto, para poder vir para ca e a gente ter o
restante do ano legislativo para concluir os debates aqui no Senado. N&o sei se vai dar certo, mas
esse foi mais ou menos um acordo téacito feito 1a entre nés. Estdvamos eu e o Senador Flavio Arns

e varios Deputados Federais presentes nesse almogo, e o tema foi exclusivamente o Plano
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Nacional de Educagao, que sem duvidas € a nossa pauta central este ano, como disse a Senadora
Augusta Brito.

Eu vou passar a ler as perguntas do e-Cidadania. Algumas ja foram respondidas, mas depois
retorno para os nossos trés convidados, para fazerem alguma consideragao ao final.

Thamara, de Alagoas: "O novo Plano Nacional de Educagao mantém a meta de investimento
de 10% do PIB em educagao? [...] [Caso contrario], qual é a nova proposta?".

Jéssica, da Bahia: "Como o Plano Nacional de Educacdo pretende garantir que os
educadores estejam preparados para lidar com as necessidades de [alunos] autistas?”.

Diego, do Para: "Quais medidas sao propostas para reduzir as desigualdades educacionais
entre diferentes regiées do Brasil, [como] zonas rurais e periféricas [..]?".

Ana, de Sao Paulo: "Como pretendem alinhar o novo ensino médio com a preparagao dos
alunos para o ingresso nas universidades?".

Anielly, do Paranéa: "Como o novo Plano Nacional de Educacao pretende garantir [..] [0
cumprimento das metas], considerando que varias metas do plano [..] anterior ndo foram
atingidas?".

Cecilia, de Sao Paulo: "Quais medidas serdo tomadas para [...] a valorizagao dos profissionais
de magistério e o combate a erradicagdo do analfabetismo?".

Laiana, de Sergipe: "Como o novo Plano Nacional de Educagao |[...] abordara a educagéo

ambiental?”, tema levantado por Vivian.

Edna, do Parana: "[..] o que sera implantado para alunos com autismo [..] [em sala de aula
sem o acompanhamento de professores especializados]?".

Adriana, de Sao Paulo: "Hé alguma estratégia especifica para a valorizagdo da educagéo no
campo das comunidades quilombolas?".

Darlan, de Minas Gerais: "Hoje a tecnologia ¢ uma disciplina fundamental para o convivio
social. Quando esta [...] [prevista sua insergéo] na grade escolar?".

Temos também alguns comentarios, que eu vou passar a ler.

Willian, do Parana: "No préximo plano, devem ser estabelecidas metas que evidenciam a
busca pela valorizagédo do professor".
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Carlos, da Bahia: "O Plano Nacional de Educagéo s6 [...] [precisa ser colocado] em pratica,

[...] [garantindo educagao de qualidade] para todos os brasileiros, sem nenhum custo”.

Ana, de Goias: "Defendemos a liberdade escolar, sem imposic¢ées ideoldgicas [e] com foco
em ensino académico de qualidade, sem doutrinagédo. Respeito a liberdade!".

Leticia, de Sao Paulo: "E crucial que o novo Plano de Educagédo n&o atrapalhe ainda mais os
estudantes de escolas publicas".

Queremos agradecer essa participagédo tao rica, tdo ampla de todos que se pronunciaram
no e-Cidadania e voltar a palavra para os nossos convidados e para a nossa convidada.

Pode ser por cinco minutos ou por dez minutos no maximo?
Entdo vamos comecgar pelo Prof. Manuel Palacios.

O SR. MANUEL FERNANDO PALACIOS DA CUNHA E MELO (Para expor.) - Primeiro, quero
agradecer a participagéo de todos que nos ouvem.

As perguntas apresentadas eu vou separar em alguns tépicos.

O primeiro deles diz respeito a algumas inovagoes que nds estamos realizando - e algumas
ja estao sendo colocadas em pratica neste ano no Censo Escolar - com o objetivo de atender a
producdo de dados que criem as condigdes necessarias para o acompanhamento de alguns
objetivos firmados na proposta de Plano Nacional de Educagdo em algumas &areas que séao

especialmente relevantes nesse esforgo.

Primeiro, a produgéo de informagao sobre as escolas rurais, as escolas quilombolas e as
escolas que atendem as populagdes indigenas e a provavel inclusédo de condigdes de
determinacao de quais sdo as escolas que atendem as populagdes ribeirinhas — € um tema que
vem sendo demandado de forma muito intensa — para que politicas especificas possam ser
direcionadas para o atendimento em especial das populagdes amazodnicas.

Sobre as questdes apresentadas aqui a respeito das criangas com deficiéncia e a sua
adequada incluséo nas escolas de educagao basica, assim como as escolas quilombolas e rurais,
da nossa perspectiva, o principal esforco é o aprimoramento dos dados que permitem a
formulagao de politicas focalizadas nessas populagdes. E este ano ja teremos novidades,
atendendo a uma série de demandas importantes do Ministério da Educagao.
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Com relagéo a educacdo ambiental, fago também um reforgo no fato de que esse é um
tema também que esteve um pouco ausente nos questionarios do Inep, e nés estamos fazendo
um esforgo significativo de modo a produzir uma informagéo de detalhes sobre a inclusédo do
tema nas diferentes propostas de ensino.

Bom, tem uma questao aqui diretamente relacionada com as atividades do Inep, que diz
respeito ao acesso a educagédo superior e ao novo ensino médio. O novo ensino médio foi
aprovado recentemente e deu origem a uma comissdo do Conselho Nacional de Educagao que
procurou disciplinar os itinerarios formativos propostos pela legislacdo. Essa comissao elaborou
uma proposta que entrou recentemente em discussdao e deve ser aprovada pelo Conselho
Nacional de Educagao. Com base nessa estrutura normativa, tanto a que foi objeto de apreciagéo
do Congresso Nacional e de sangéo presidencial, a nova lei do ensino médio, como também na
sua tradugédo numa resolugao do Conselho Nacional de Educagéo sobre as diretrizes do ensino
médio - essas ja aprovadas — e uma nova diretriz que fale especificamente dos itinerarios, o Inep
encontra as informagdes necessarias para levar o processo de discussao sobre o Enem.

Nés temos até o final do ano para apresentar uma proposta de reformulagéo e de ajustes
no Enem, de modo que, até 2028, se tenham condigdes de um ajuste pleno do Enem as novas
referéncias normativas.

Esses sdao os prazos que o Conselho Nacional de Educagado deu para o Inep, e entéo,
repetindo, até o final do ano nés teremos uma proposta. E a implantagado dessas novas referéncias
serao realizadas até o final de 2028, periodo durante o qual, em especial, os estados brasileiros -
as redes, de modo geral -, que oferecem ensino médio, terdo condigdes de se adaptarem e
implantarem os termos da reforma.

Entéo, essa € uma questao que diz respeito diretamente as atividades do Inep e esses séo
0s prazos com os quais estamos trabalhando. Algumas reunides, alguns debates seréo realizados
proximamente, tratando ja dessa proposta, mas o nosso prazo ¢ de, até o final do ano, chegarmos
a uma proposta sobre o tema.

Bom, eu acho que tem outras questdes aqui que o Armando pode responder com mais
precisdo, mas, com relagdo ao tema da valorizagao dos profissionais, talvez esse seja um dos
pontos altos da proposta do Plano Nacional de Educagéo. Ela se estende sobre o tema e propde
nao sé metas — eu tenho um objetivo, mas além disso metas - bastante importantes e relevantes
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para o pais, e estratégias que resultam de uma reflexdo bastante cuidadosa sobre os caminhos

que nos levariam a realizagdo desse objetivo de valorizagdo da profissdo docente.

Quero também lembrar que o langamento recente do programa Mais Professores também
introduziu uma série de novidades. Eu sei que este ndo é o férum adequado para a discusséo
dessas atividades, temos outro foco para a discussdo, mas ha muitas iniciativas importantes,
inclusive iniciativas que envolvem o Inep, na area de formagao de professores, na area de
avaliagao dos cursos de licenciatura, que merecem a atengéo de todos nés.

Bom, eu acho que os temas poderiam ser... As respostas poderiam ser complementadas
pelos demais participantes desta audiéncia.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitédo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Sem duvida, eu
acho que, do que veio de perguntas - e muitas ja tinham sido respondidas ao longo da
apresentagao inicial —, eu vi que tem algumas perguntas sobre autismo e algumas perguntas sobre
escolas indigenas, quilombolas e ribeirinhas, e todos esses dois assuntos serdo temas de
audiéncias publicas. Temos uma audiéncia cujo foco é educacéo e inclusao, e temos um foco
especifico também sobre os profissionais da educagéo, tanto na leitura das pesquisas académicas
gue nds temos até hoje feitas, notadamente no capitulo da formagao de professores, como
também na perspectiva de quem luta pelo direito a valorizagao profissional, que sdo as entidades
de classe e de categorias profissionais.

Entao, acho que a gente vai conseguir abranger o maximo possivel de ideias e de temas.

Mas, sem mais delongas, eu devolvo a palavra também para o nosso convidado da Sase, o
Prof. Armando.

O SR. ARMANDO AMORIM SIMOES (Para expor.) - Bom, muito obrigado, Senadora Teresa
Leitao.

Eu gostaria de corrigir uma falha minha: ndo ter cumprimentado, de inicio, a Vivian Melcop,
da Undime, que esta virtual, ndo é? Entdo, cumprimento-a, agradegco muito a sua apresentacgéo.
Acho que a Undime vai ter um papel importante — assim como as demais entidades — em sinalizar
aspectos do projeto de lei que possam, inclusive ainda, passar por melhoras, adequagdes e
ajustes. Por isto que o debate do Parlamento é importante: o debate do Parlamento é fundamental
justamente para que, nas audiéncias, nas oitivas com as demais entidades e todos que tenham
contribuigées a fazer sobre esse projeto de lei - os Parlamentares, Senadores, Deputados -
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possam fazer com que ele seja aprovado em um formato melhor ainda do que daquele que foi
apresentado ao Congresso.

Entao, acho que, quanto a eventuais lacunas, eventuais melhorias, é esperado que sejam
sanadas no processo legislativo. Essa é a nossa expectativa também enquanto Ministério da
Educacéo.

Acho que tem varias questdes que foram levantadas; creio que todas sdo muito relevantes.

A questdo ambiental é um grande desafio. Corretamente a Vivian apresenta para a gente
esse desafio da articulagdo de aspectos e estratégias relacionadas a oferta educacional e
infraestrutura escolar com as questdes ambientais. O projeto, como apresentado, ja traz, no corpo
das estratégias, dez estratégias que tratam do desafio da sustentabilidade, do desenvolvimento
sustentavel, da educagdao ambiental, das questdes relacionadas ao clima. Obviamente, pode-se
avaliar que aquilo que se apresenta ainda nao é o suficiente, e, nesse sentido, pode ser
aprimorado.

Acho que com relagdo a questdo do financiamento, ha uma questdo ai perguntando
claramente sobre a meta de financiamento. A meta de financiamento estd desenhada 14 no
objetivo 18 - sdo apresentadas quatro metas. A primeira delas fala justamente do investimento
publico em educagao, com percentual do PIB, mantendo a disposigdo que esta atualmente na
Meta 20 do atual PNE, mas a novidade é que se acrescentaram outras trés metas: uma meta
especifica de ampliagao do investimento publico por aluno da educagéao bésica, como percentual
do PIB per capita, ou seja, de forma que a gente consiga...

O Brasil hoje investe em torno de entre 20% e 21% do seu PIB per capita por aluno da
educacéo basica. A média dos paises da OCDE estd em 24%; ou seja, em relagdo a nossa riqueza
€ possivel avangar um pouco mais em relagao ao investimento por aluno. Acho que o préximo
decénio pode trazer esse foco com relagao ao investimento por aluno da educagéo basica.

O nosso desafio € que a gente possa, ao longo dos préximos meses e anos, chegar a uma
formulagao sobre a estimativa do Custo Aluno-Qualidade e que essa estimativa do Custo Aluno-
Qualidade possa passar a ser uma orientagao com relagéo ao investimento publico por aluno da
educacéo basica, do ponto de vista do esforgo federativo de investimento.

A gente nunca pode esquecer que o esforgo de investimento na educagao publica brasileira
é um esforgo federativo.
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Eu sempre lembro 14 da Emenda 14, de 1996, que tinha um dos seus dispositivos, quando
ela foi promulgada, que previa, nos préximos dez anos, um esforgo de municipios, estados e da
Unido de ampliar o investimento publico em educagéo, ou seja, a Emenda 14, |4 de 1996, ja previa
esse esforgo federativo. E hoje, aqui nas estratégias do PL, esse esforgo federativo é recuperado
como uma estratégia. Ha4 uma estratégia clara de que haja um esforgo federativo.

Entao, por exemplo, € muito preocupante se a gente tiver movimentos em estados ou
municipios reduzindo o percentual de vinculagdo da educagdo. Vamos pegar o exemplo dos
estados. Os estados tém oferta de ensino superior. A vinculagdo constitucional € a vinculagéo da
educacgéo, mas ela € a vinculagdo da educagéo nas areas de atendimento prioritarias definidas no
art. 211. Entao, quando a gente fala dos estados, por exemplo, é preciso que os estados fagam
esforgo de vinculagdo a educacédo além dos 25%, em fungédo da sua atribuicdo também de oferta
e de mantenedores de educagéo superior. Entédo, é preocupante se a gente vir movimento de
recuo de alguns estados que as vezes tem 30% ou mais de 30% de vinculagao de recursos de
impostos com educagéo, porque esse recuo, muitas vezes, compromete o esforgo federativo de

aumentar exatamente o investimento da educagéo publica por aluno.

Também ha uma meta especifica com relagéo a equidade na capacidade de financiamento,
ou seja... E ai o CAQ estd novamente referenciado. Veja que o CAQ aparece aqui explicitamente
na meta de financiamento, coisa que hoje nao existe. A Meta 20 simplesmente fala da vinculagéo
global dos 10% do PIB. Mas eu acho que o foco que as metas atuais trazem do ponto de vista do
investimento exigird uma coordenagéao federativa especifica em relagéo a isso.

E, por ultimo, a redugao das desigualdades das condigdes de oferta e da infraestrutura, de
modo a atender o padrdo nacional de qualidade.

Entao, assim, o corpo da lei — ai tocando no ponto que a Vivian levanta -, de fato, o corpo
da lei situa |4 algumas diretrizes no campo do financiamento, mas é ébvio que o padrédo nacional
de qualidade esté vinculado ao Custo Aluno Qualidade por forga do §7° do art. 211. Entédo, o que
nés temos discutido no MEC é que a elaboragdo de uma metodologia de estimativa do Custo
Aluno Qualidade tem que ser precedida de uma pactuacédo de padrdes nacionais de qualidade
que oferecam parametros para uma estimativa de um Custo Aluno Qualidade. E eu costumo dizer
que o principal parametro da estimativa de um Custo Aluno Qualidade é o pardmetro que a gente
pode dizer do custo docente, do profissional de educagdo, porque esse é o maior custo da
educacédo. N&o é a toa que o Fundeb tem uma subvinculagdo de 70% para o pagamento de
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profissionais de educagao, e a gente sabe que em muitas redes isso ultrapassa a prépria totalidade
de recursos do Fundeb com as folhas de pagamento.

Entao, um primeiro desafio é, com o olhar do que diz a lei do piso nacional salarial dos
professores, com o olhar do que fala esse plano, essa proposta de novo plano em relagéo a
valorizagdo dos docentes; considerar isso um dos parametros de estimativa de um Custo Aluno
Qualidade. N6s precisamos caminhar nessa diregéo.

Entdo, hd uma precedéncia dos padrées nacionais de qualidade pactuados na forma
prevista no §7° do art. 211 da Constituicdo para que vocé possa chegar a uma estimativa
responsavel do ponto de vista de um Custo Aluno Qualidade.

E um outro ponto que eu queria ainda mencionar... Eu falei do investimento, nao é? Ah, sim,
com relagédo a questao que tem sido... Eu tenho escutado muito, isto tem sido muito forte: a forte
preocupagado com a populacdo de alunos autistas que estdo na sala de aula, que chegam as
escolas e precisam ter o acolhimento adequado. Eventualmente, pode-se identificar isso como
uma possivel lacuna nas estratégias do plano como proposto.

Existe obviamente aqui um objetivo ligado a educagéo especial, & educagao bilingue de
surdos e as metas. No entanto, nas estratégias, é preciso que se atente a essa demanda especifica
gue vem sendo um desafio muito grande das escolas, dos diretores de escola, dos professores e
dos gestores de sistemas de ensino. E preciso que haja ai uma atengao também...

(Soa a campainha.)

O SR. ARMANDO AMORIM SIMOES - ... no acolhimento dessa demanda especifica. E é
preciso se verificar como e de que forma o Plano Nacional de Educagédo pode vir de fato a
contemplar essa dimenséao importante, porque ela é uma dimenséo que trata da incluséo, é uma
dimensao que trata do direito publico a educagédo a todos. Entéo, € preciso ver as melhores
estratégias e como os especialistas que discutem essa tematica enxergam isso, que perspectivas
eles enxergam do ponto de vista de um plano que é de carater estratégico.

E ai, para finalizar, nés precisamos entender que os planos nacionais e decenais de
educagao, tanto da Unido quanto dos estados e municipios, sdo planos estratégicos de longo
prazo. Eles nao traduzem, stricto sensu, a politica e 0 programa que serd implementado, porque
isso € da esfera de decisédo dos governos, mas ele orienta, as estratégias orientam as tomadas de
decisao em relagéo as politicas e aos programas que serdo implementados. Entéo, ele precisa ser
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quanto da elaboragéo das préprias politicas e programas.

E o desafio... E o MEC tem, através... Hoje nés estamos tendo, a partir de agora de manh3,
uma das reunides ordinarias da instancia de pactuagao e negociagao que envolve o Ministério da
Educagao, a Undime e o Consed, discutindo as politicas que estdo em curso e como essas politicas
tanto da Unido quanto dos estados tocam os desafios do Plano Nacional de Educagéo atual.
Entdo, eu acho que esse é um alerta importante, porque todos os gestores - Prefeitos,
Governadores, Ministro de Educacao - precisaréo, ao longo do préximo decénio, desenhar suas
politicas e propor seus programas de forma também a corresponder ao conjunto de objetivos,
metas e estratégias que estao desenhados na proposta do Plano Nacional de Educacgéo.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Prof. Armando.

Essa questao do autismo n&o foi a toa que veio em tantas perguntas do e-Cidadania, porque
ela estd muito presente, sim, como uma das principais demandas que chega aos Prefeitos. Nos
municipios, isso estd muito presente. Eu digo porque também esta chegando para nés em termos
de colocar emendas para ter uma casa de apoio, que chamam Casa Azul, que é um projeto que
estd ganhando muita forga. E a gente tem sempre alertado que autismo € um espectro; entéo,
ele precisa de um laudo que caracterize e minimamente diga onde aquela crianga esté incluida.

Eu acho que o plano vai ter que olhar para isso, sim, porque é um dado de realidade muito
forte e uma demanda que esté vindo principalmente dos municipios. Ndo sei no que Vivian pode
nos ajudar nessa anélise.

Ja passo para vocg, Vivian, para fazer as suas consideragdes finais e se posicionar sobre as
perguntas feitas.

A SRA. VIVIAN KATHERINE FUHR MELCOP (Para expor. Por videoconferéncia.) - Obrigada,
Senadora.

Eu vou responder, conforme eu anotei as perguntas.
Na pergunta da Thamara sobre os 10% de PIB, o Prof. Armando ja mencionou...

Na questdo da Edna e da Jéssica sobre os alunos do transtorno do aspecto autista,
realmente o atual texto do PL nao se aprofunda no TEA. Por isso, eu tinha mencionado que precisa
ser atualizada a proposta do PL com politicas, pareceres e resolugdes que ja estdo em andamento
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- no caso, ajustar com o Parecer 50 do Conselho Nacional de Educacao. E, sim, Senadora, a
Undime teve uma participagao intensa na discussdo da segunda versao do Parecer 50, e os
municipios, sim, ttm uma grande demanda por parte da sociedade, dos pais, para a questao da
incluséo dos alunos com TEA. Mas precisa realmente ser ajustado o texto e ser aprimorado.

Nas questdes que o Diego e a Adriana levantaram sobre zonas rurais, diversidade, equidade,
quero mencionar, como eu tinha dito que um ponto positivo é justamente esse tratamento da
equidade, que, nesse PL do PNE, nessa proposta de PNE, existe uma meta especifica tratando do
campo indigena, quilombola, comunidades tradicionais, povos originarios... Entdo, dessa vez,
existe uma meta especifica com as suas estratégias, s6 que esse assunto perpassa outras
estratégias também e outras metas. Ele esta bem referenciado na proposta do PL.

A Anielly pergunta sobre o cumprimento do PNE, como garantir... O PNE tem que ser visto
e respeitado como uma politica de estado, que vai repercutir nos estados e nos municipios que
farao os seus respectivos planos de educagédo. E, na questdao do cumprimento do atual, por
exemplo, a auséncia do Sistema Nacional de Educagéo repercutiu na sua implementagéo, bem
como algumas fragilidades que aconteceram no exercicio do pacto federativo. Isso impactou
realmente na implementagao do atual PNE. Aprendendo com os erros e com os acertos do atual
PNE, fazer essa alteracdo e adequagdo no proximo PNE ou fortalecimento de determinadas
instancias e de como monitorar o andamento do plano. Da mesma forma, além do Sistema
Nacional de Educagéo, a questdo do regime de colaboragdo entre os entes federados,
horizontalmente ou verticalmente, e a assisténcia técnica e financeira. Isso tudo impacta no

cumprimento das metas estratégicas do PNE.

Sobre a pergunta do Darlan sobre tecnologia, também existe uma meta especifica tratando
desse assunto, Darlan, tratando ndo sé da inclusdo digital, da oferta de internet as escolas e
alunos, mas também da prépria educagédo no ambito da tecnologia.

A Cecilia pergunta sobre valorizagao dos professores, existem as metas e as estratégias, mas
acho que uma inclusdao que poderia ser feita é justamente tratando da politica nacional de
valorizagéo dos profissionais da educagéo, que precisa ser instituida e fortalecida.

Os pontos eu acredito que sao esses, Senadora, agradego novamente, pela Undime, o
convite e agradego por terem aceitado a minha representagdo. A Undime estéd a disposicéo e,
assim que tiver o documento fechado, nés encaminharemos para o Congresso Nacional.
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A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Com a fala de
Vivian, representando a Undime, nés terminamos essa fase inicial da nossa reuniéo.

Eu quero agradecer muito aos nossos trés convidados - os dois convidados e a convidada
-, sem sombra de duvida trouxeram elementos muito importantes para o debate aqui na Casa,
quando chegar a nossa vez de nos apropriarmos de toda a tramitagdo. Quero dizer que as outras
audiéncias seguirao nesse roteiro: numa semana, deliberagédo; na outra semana, audiéncias. Nés
estamos tentando cobrir uma abrangéncia de todos os temas trazidos por esse projeto de lei que,
sem sombra de duvida, tem uma importancia fundamental para o Brasil, ndo sé para nés

educadores e educadoras, mas para todos os brasileiros e brasileiras.

Agradeco, portanto, a presenga do Prof. Manuel Palacios, agradego a presencga do Prof.
Armando Simdes e agradego a presenga mesmo remota, mas de grande contribuigéo e valendo
pelo esforgo de Vivian Melcop.

Encerro essa fase da audiéncia para passar a segunda parte da reuniao. (Pausa.)

Daremos inicio a segunda parte da reunido, destinada a liberagdo de requerimento
extrapauta.

Primeiramente, consulto os Srs. Senadores e Senadoras sobre a inclusdo extrapauta do
Requerimento n° 18, de 2025, de autoria do Senador Wellington Fagundes. (Pausa.)

Nao havendo 6bice, passo a palavra ao Senador Wellington Fagundes para a leitura do
requerimento.

22 PARTE
EXTRAPAUTA
ITEM 1
REQUERIMENTO DA COMISSAO DE EDUCAGAO E CULTURA N° 18, DE 2025

Requer, nos termos do art. 58, § 29, Il, da Constituigdo Federal e do art. 93, ll, do Regimento
Interno do Senado Federal, a realizagdo de audiéncia publica, com o objetivo de discutir o papel
social, econémico, cultural, de inovagéo tecnolégica e produgdo de conhecimento das supernovas
universidades federais no interior do Pais, bem como a estruturagdo administrativa, provimento de
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cargos e necessidades de financiamento dessas institui¢cées de ensino superior, em comemoragao

aos seus 7 anos de criagéo.
Autoria: Senador Wellington Fagundes (PL/MT)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT. Para encaminhar.)
- Sra. Presidente, quero agradecer a gentileza de V. Exa. colocar também o requerimento
extrapauta.

Esse requerimento, Sra. Presidente, é exatamente para a realizagdo de uma audiéncia
publica, se possivel, se puder também, se aprovada, a gente poderia fazer amanha, com o objetivo
de discutir o papel social, econémico, cultural de inovagdo tecnolégica e produgédo de
conhecimento das supernovas universidades federais do interior do pais — sdo seis universidades,
ai entram Mato Grosso, Goias, Tocantins, Piaui, Pernambuco -, bem como a estruturagao
administrativa, provimento de cargos e necessidades de financiamentos dessas instituicdes de
ensino superior, em comemoragao também aos sete anos de criagdo dessas universidades.

Eu quero, inclusive, aproveitar, Sra. Presidente, para entregar um exemplar aqui, que é do
jornal A Tribuna 14 da minha cidade, em que nés fizemos um encarte e que conta toda essa histéria
bem-sucedida da Universidade Federal de Rondonépolis, na minha cidade natal, e que, aos seus
sete anos, com toda a sua autonomia, com toda a sua também independéncia de criagéo de
novos cursos e administrativa, também hoje é uma grande realidade de sucesso. Eu quero aqui
registrar o papel da nossa Reitora Analy Polizel. Inclusive ela perpassou pelos dois mandatos do
Presidente Bolsonaro, bem como também foi nomeada agora pelo Presidente Lula, quando teve
74% dos votos na sua concorréncia, ou seja, na sua eleigdo como reeleitora, eleitora... Vou aqui
corrigir o eleitora, nés estamos dizendo tanto, como reitora eleita, agora, sim, ndo mais como
reitora pré-tempore e, sim, definitiva.

Entao, estd aqui um case de sucesso e eu acredito que todas essas supernovas universidades
também.

Seria 0 momento de a gente discutir aqui, poder também comemorar esses sete anos dessas
universidades, pois foi um trabalho de todos nés aqui nesta Comissao, a qual eu agradego
imensamente o apoio que tivemos através da Comissdo de Educacgao.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Pois néo,
Senador.
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Agradeco a V. Exa. e coloco em votagéo o requerimento.
Os Senadores e as Senadoras que concordam permanegam como se encontram. (Pausa.)
O resultado é pela aprovagéo.

Conforme a sua sugestao, informo que a reunido objeto do requerimento aprovado sera
realizada amanha as 14h, neste Plenario 15.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT) - Obrigado, Sra.
Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Eu que
agradeco.

Antes de encerrarmos o nosso...

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT) - Presidente, tem
mais algum assunto ainda?

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — N&o, nds ja

vamaos encerrar.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT) - Eu queria pedir
a V. Exa., se possivel, aqui ja4 como encerramento da nossa sessédo, para passar um video, porque

€ exatamente o que aconteceu |4, um video pequeno.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitédo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Se for pequeno,
eu vou permitir, mas se for muito grande...

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT) — Nao, acho que

sd0 s6 uns quatro minutos.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Quatro minutos,

esta bem.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT) - Seria, assim,
para conhecimento geral...

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - O senhor nao
quer deixar esse video para amanha nao, para abrir a sessao?
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O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT) - Eu acho
oportuno hoje, porque eu gostaria e amanha, quem sabe, a senhora nao esta... (Risos.)

... € eU quero...
Mas mesmo se a senhora tiver que sair...
A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - N&o, esta certo.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT) - Se for o caso,

€u assumo...

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Pode passar o
video.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT) - ... para nao
perturbar a sua agenda também.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Estéa certo.
Eu tenho dez minutos ainda.
(Procede-se a exibicéo de video.)

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Concluido o
video do nosso Senador Wellington.

Eu estava vendo no video o periodo de implantagéo da universidade. Fago mengao também
a uma questao que V. Exa. destacou: a Reitora teve varios mandatos - acho que dois — durante o
Governo de Bolsonaro, mas foi reconduzida com expressiva votagédo de 70% e nomeada, porque
isso € uma prerrogativa do Presidente, mas é também uma posicdo politico-pedagdgica de
nomear aqueles mais votados. Entéo, acho que é importante esse destaque.

Essa universidade, eu diria, Senador, tem muitos indicativos de democracia, porque ela foi
criada pela Presidenta Dilma...

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT. Fora do
microfone.) - Isso mesmo!

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - N&do &7
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Eu acho que isso dai indica coisas tdo importantes na educagao, que é essa visédo também
suprapartidaria, essa visdo ampla, de que a gente tem posig¢des, tem concepgdes, mas 0 NOsso
foco é o direito 4 educacgéo.

Entao, eu quero parabenizar V. Exa. e quero parabenizar toda a populagdo de Rondonépolis
por ter um instrumento tao importante de educagéo.

Ja vou encerrar a reuniao.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - MT) — Esta vendo,
Presidente, como foi importante a sua presencga?

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE. Fala da
Presidéncia.) - Pois é.

Encerramos a reunido, encerramos os nossos trabalhos.

Submeto a deliberagao do Plenario a dispensa da leitura e a aprovagéo da Ata da 32 Reuniéo

- era para ter feito no inicio, mas eu esqueci -, realizada em 18 de margo.
Quem aprova permanega como esta. (Pausa.)

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE. Fala da
Presidéncia.) — Nada mais havendo a tratar, agradeco a presenca de todos e de todas e declaro
encerrada a presente reuniéo.

A seguinte serd amanha em formato de audiéncia publica, as 14h, neste Plenario.
Muito obrigada.

(Iniciada as 10 horas e 08 minutos, a reunigo é encerrada as 11 horas e 57 minutos.)



